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AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO À SAÚDE. INTERNAÇÃO COMPULSÓRIA PARA TRATAMENTO PSIQUIÁTRICO E DE DESINTOXICAÇÃO. USUÁRIO DE DROGAS. TUTELA ANTECIPADA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES PÚBLICOS. 
Comprovadas a necessidade e a urgência da realização de tratamento psiquiátrico ao paciente carente de recursos, usuário de drogas, mister a efetiva prestação da garantia constitucional à saúde pelos entes públicos, em regime de responsabilidade solidária. Inteligência do art. 196 da Magna Carta.

AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO.

	Agravo de Instrumento


	Sétima Câmara Cível



	Nº 70061943320 (N° CNJ: 0386895-90.2014.8.21.7000)


	Comarca de Taquari



	E.M.F.P. 

.
	AGRAVANTE;

	E.R.G.S. 

.
	AGRAVADO;

	M.T. 

.
	AGRAVADO;

	J.A.P.F. 

.
	INTERESSADO.


Vistos.

Trata-se de agravo de instrumento de ELSA MARIA F. P. contra o ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL e o MUNICÍPIO DE TAQUARI, postulando a reforma da decisão da fl. 39/41, que indeferiu pedido de tutela antecipada de tratamento psiquiátrico e internação compulsória de seu filho usuário de drogas.

Afirma a necessidade de internação de  JEANE ADEMIR, pois sofre de transtornos psiquiátricos advindos do uso abusivo de drogas, se recusando a aderir a qualuer tratameto. Assevera a extrema  urgência do caso, pois em situação de risco e fora de controle, sendo a internação pretendida o último  recurso para um tratamento eficaz. 
Pede, por isso, o provimento do recurso (fls. 2/14).
Junta os documentos das fls.  15  a 42.

É o relatório.

Procede a inconformidade.

Conforme majoritária jurisprudência desta Corte e dos Tribunais Superiores, consoante análise da norma inserta no art. 196 da CF, a partição de competência interna dos entes da federação impera apenas administrativamente entre estes, não servindo de argumento para desonerá-los de suas obrigações legais e constitucionais em relação à atenção à saúde da população carente, em nada prejudicando o direito pleiteado o fato de o tratamento requerido não estar incluído em rol previamente estabelecido.

Os agravados são responsáveis, portanto, pela concretização do direito à saúde, garantido a todo e qualquer cidadão – e, de forma especial, às crianças e aos adolescentes – estejam ou não os tratamentos incluídos em suas respectivas listas, devendo ser ponderado que, diante da dificuldade de sua enumeração exaustiva, mostra-se imperativo o fornecimento daqueles não incluídos na listagem.
No caso dos autos, resta amplamente demonstrada a necessidade de internação de JEANE ADEMIR, atualmente com 30 anos e 11 meses de idade (fl. 31), que apresenta quadro de dependência química por uso de crack, com grave comprometimento psicológico, necessitando de urgente internação para desintoxicação, como medida de proteção à vida, conforme o relato das testemunhas (fls. 34/7).
Logo, considerando as disposições legais acerca do tema e em face  da realidade fática apresentada nos autos, desnecessária reavaliação do paciente, impondo-se deferir a antecipação dos efeitos da tutela, presentes os pressupostos do art. 273 do CPC, para determinar a imediata internação involuntária de JEANE ADEMIR.
Assim, tratando-se de paciente carente de recursos, incumbe aos demandados, de igual forma, providenciar na condução compulsória do paciente, para fins de concretização da medida de internação.

Nesse sentido, a jurisprudência desta Corte:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ECA. INTERNAÇÃO COMPULSÓRIA. DROGADIÇÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA DO MUNICÍPIO, EM FACE DA SOLIDARIEDADE DOS ENTES PÚBLICOS NAS AÇÕES E POLÍTICAS DE SAÚDE. BLOQUEIO DE VALORES. POSSIBILIDADE. NEGADO SEGUIMENTO LIMINARMENTE. (Agravo de Instrumento Nº 70049221815, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Liselena Schifino Robles Ribeiro, Julgado em 30/05/2012)

APELAÇÃO CÍVEL. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. AÇÃO CVIL PÚBLICA. INTERNAÇÃO COMPULSÓRIA. TRATAMENTO CONTRA DROGADIÇÃO. OBRIGAÇÃO DO PODER PÚBLICO. O Estado, em todas as suas esferas de poder, deve assegurar às crianças e aos adolescentes, com absoluta prioridade, o direito à vida e à saúde, fornecendo gratuitamente o tratamento médico cuja família não tem condições de custear. Responsabilidade solidária, estabelecida nos artigos 196 e 227 da Constituição Federal e art. 11, § 2º, do Estatuto da Criança e do Adolescente, podendo o autor da ação exigir, em conjunto ou separadamente, o cumprimento da obrigação por qualquer dos entes públicos, independentemente da regionalização e hierarquização do serviço público de saúde. Apelação desprovida. (SEGREDO DE JUSTIÇA) (Apelação Cível Nº 70046035176, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em 14/03/2012)

ECA. DIREITO Á SAÚDE. INTERNAÇÃO HOSPITALAR PSIQUIÁTRICA COMPULSÓRIA. ADOLESCENTE USUÁRIO DE DROGAS. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRENCIA. OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA DO PODER PÚBLICO. CONDENAÇÃO DO MUNICÍPIO AO PAGAMENTO DE CUSTAS PROCESSUAIS. DESCABIMENTO. 1. Inexiste o cerceamento de defesa apontado pelo Município, quando a necessidade tratamento pleiteado veio devidamente comprovada por atestado médico, sendo que a prova se destina ao julgador e cabe a ele direcionar a atividade cognitiva, respeitando obviamente os direitos e garantias processuais das partes. 2. Os entes públicos têm o dever de fornecer gratuitamente o tratamento de que necessita o adolescente, cuja família não tem condições de custear. 3. A responsabilidade dos entes públicos é solidária e há exigência de atuação integrada do Poder Público como um todo, isto é, UNIÃO, ESTADO e MUNICÍPIO para garantir a saúde de crianças e adolescentes, do qual decorre o direito ao tratamento de que necessita o menor, consoante estabelecem os art. 196 da Constituição Federal e art. 11, §2º, do Estatuto da Criança e do Adolescente. 4. É solidária a responsabilidade dos entes públicos. Inteligência do art. 196 da CF. 5. Descabe impor ao Município o pagamento das custas processuais. Inteligência do art. 1º, da Lei Estadual nº 13.471/10, que introduziu alteração na redação do art. 11, da Lei Estadual nº 8.121/85. Recurso do Município provido em parte e desprovido o recurso do Estado. (Apelação Cível Nº 70046589776, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Julgado em 27/12/2011)

Do exposto, com fundamento no art. 557, § 1ª-A, do CPC, dou provimento ao agravo de instrumento, deferida a antecipação de tutela requerida.

Intimem-se.

Porto Alegre, 06 de outubro de 2014.

Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro,

Relatora.
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